
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 504.820 - MG (2014/0091695-0)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE LAGOA DA PRATA 
ADVOGADOS : ERICH RIZZA FERRAZ 
  LUCIANO DE ARAÚJO FERRAZ 
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : CLARA SILVA COSTA DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : IRINEU DE MOURA 
ADVOGADO : MIELY PAULA DIAS FLORINDA MOURA E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTO/TRATAMENTO DE SAÚDE. OFENSA AO ART. 535 DO 
CPC INOCORRENTE. FUNCIONAMENTO SUS. RESPONSABILIDADE 
SOLIDÁRIA ENTES FEDERADOS. PRECEDENTES. ART. 283 DO CC. 
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. ALEGADA 
VIOLAÇÃO À LEI FEDERAL. DISPOSITIVOS NÃO INDICADOS. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. 
1. Constatado que a Corte de origem empregou fundamentação adequada e suficiente 
para  dirimir a controvérsia, é de se afastar a alegada violação do art. 535 do CPC.
2. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que o funcionamento do Sistema Único 
de Saúde - SUS é de responsabilidade solidária da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, de modo que qualquer um destes Entes tem legitimidade ad 
causam para figurar no pólo passivo da demanda. Precedentes: AgRg no AREsp 
516.753/PE, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 01/09/2014; 
AgRg no AREsp 428.566/MG, Rel. Min. Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 
28/05/2014; AgRg no AREsp 476.326/PI, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, 
DJe 07/04/2014; AgRg no AREsp 64.899/GO, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, 
Primeira Turma, DJe 20/11/2013; AgRg no REsp 1.297.893/SE, Rel. Min. Castro 
Meira, Segunda Turma, DJe 05/08/2013. 
3. O art. 283 do CC, a despeito da oposição de embargos de declaração, não foi 
apreciado pela Corte local, carecendo o recurso especial do requisito do 
prequestionamento (Súmula 211/STJ). 
4. Revelam-se deficientes as razões do recurso especial quando o recorrente limita-se a 
tecer alegações genéricas, sem, contudo, apontar especificamente qual dispositivo foi 
contrariado pelo Tribunal a quo. Incide à hipótese, por analogia, a Súmula 284 do STF. 
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina 
(Presidente), Regina Helena Costa, Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª 
Região) e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 04 de agosto de 2015(Data do Julgamento)
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MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 504.820 - MG (2014/0091695-0)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE LAGOA DA PRATA 
ADVOGADOS : ERICH RIZZA FERRAZ 
  LUCIANO DE ARAÚJO FERRAZ 
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : CLARA SILVA COSTA DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : IRINEU DE MOURA 
ADVOGADO : MIELY PAULA DIAS FLORINDA MOURA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de 

agravo regimental interposto pelo Município de Lagoa da Prata, contra decisão que negou 

provimento ao agravo em recurso especial, cuja ementa possui o seguinte teor (fl. 415): 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO COMINATÓRIA. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTO/TRATAMENTO DE SAÚDE. OFENSA AO ART. 535 DO CPC 
INOCORRENTE. FUNCIONAMENTO SUS. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA 
ENTES FEDERADOS. PRECEDENTES. ART. 283 DO CC. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. ALEGADA VIOLAÇÃO À LEI 
FEDERAL. DISPOSITIVOS NÃO INDICADOS. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. AGRAVO NÃO PROVIDO. 

Em suas razões, o agravante alega, em síntese, que configura contradição afirmar a falta 

de prequestionamento e afastar a indicação de afronta ao artigo 535 do CPC. Aduz que as cirurgias 

de alta complexidade devem ser custeadas pela União ou pelo Estado e não pelo Município. 

Defende, ainda, a inaplicabilidade do óbice contido na Súmula n. 284 do STF ao caso em apreço. 

Ao final, pleiteia a reconsideração da decisão agravada ou, se mantida, seja o agravo 

levado a julgamento na Primeira Turma. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 504.820 - MG (2014/0091695-0)
  

EMENTA
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTO/TRATAMENTO DE SAÚDE. OFENSA AO ART. 535 DO 
CPC INOCORRENTE. FUNCIONAMENTO SUS. RESPONSABILIDADE 
SOLIDÁRIA ENTES FEDERADOS. PRECEDENTES. ART. 283 DO CC. 
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. ALEGADA 
VIOLAÇÃO À LEI FEDERAL. DISPOSITIVOS NÃO INDICADOS. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. 
1. Constatado que a Corte de origem empregou fundamentação adequada e suficiente 
para  dirimir a controvérsia, é de se afastar a alegada violação do art. 535 do CPC.
2. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que o funcionamento do Sistema Único 
de Saúde - SUS é de responsabilidade solidária da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, de modo que qualquer um destes Entes tem legitimidade ad 
causam para figurar no pólo passivo da demanda. Precedentes: AgRg no AREsp 
516.753/PE, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 01/09/2014; 
AgRg no AREsp 428.566/MG, Rel. Min. Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 
28/05/2014; AgRg no AREsp 476.326/PI, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, 
DJe 07/04/2014; AgRg no AREsp 64.899/GO, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, 
Primeira Turma, DJe 20/11/2013; AgRg no REsp 1.297.893/SE, Rel. Min. Castro 
Meira, Segunda Turma, DJe 05/08/2013. 
3. O art. 283 do CC, a despeito da oposição de embargos de declaração, não foi 
apreciado pela Corte local, carecendo o recurso especial do requisito do 
prequestionamento (Súmula 211/STJ). 
4. Revelam-se deficientes as razões do recurso especial quando o recorrente limita-se a 
tecer alegações genéricas, sem, contudo, apontar especificamente qual dispositivo foi 
contrariado pelo Tribunal a quo. Incide à hipótese, por analogia, a Súmula 284 do STF. 
5. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): O presente 

recurso não merece prosperar, tendo em vista que dos argumentos apresentados no agravo interno 

não se vislumbram razões para reformar a decisão agravada, a qual, portanto, deve ser mantida por 

seus próprios fundamentos, quais sejam (fls. 415/418):

Trata-se de agravo interposto pelo Município de Lagoa do Prata contra 
decisão que inadmitiu recurso especial aos seguintes fundamentos: a) aplicação do 
óbice contido na Súmula n. 284 do STF; b) inexistência de omissão; c) falta de 
prequestionamento, nos termos das Súmulas n. 282 e 356 do STF; d) consonância 
do acórdão recorrido com a jurisprudência desta Corte. 

O apelo nobre obstado enfrenta acórdão do TJMG, assim ementado (fl. 264):
APELAÇÃO CÍVEL – DIREITO CONSTITUCIONAL – 
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FORNECIMENTO DE TRATAMENTO MÉDICO – DIREITO À 
SAÚDE – DEVER CONSTITUCIONAL DE TODOS OS ENTES 
FEDERATIVOS, SOLIDARIAMENTE – ARTS. 196 E 198 DA CF/88 
– PROCEDIMENTO CIRÚRGICO – ANGIOPLASTIA – 
NECESSIDADE ESPECÍFICA DO PROCEDIMENTO MÉDICO 
PRESCRITO – RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Nos termos dos arts. 196 e seguintes da Constituição da República, a 
saúde é direito de todos, e dever de qualquer dos entes federativos, 
conjunta e solidariamente.
2. Comprovada a urgente necessidade do paciente à cirurgia indicada 
pelo profissional que acompanha o seu caso (angioplastia com 
implantação de stent), deve ser mantida a sentença que, confirmando a 
antecipação de tutela, impôs a sua realização compulsória e imediata.
3. Recurso a que se nega provimento.

Os embargos de declaração foram rejeitados, conforme ementa de fls. 283. 
No apelo especial, a parte recorrente alega violação do art. 535, I e II, do CPC, 

por considerar que a Corte local não se manifestou sobre pontos importantes para o 
deslinde da controvérsia, em especial acerca do fato de que o Município custeou 
sozinho o tratamento e não se manifestou quanto ao reembolso do Estado ao 
Município de metade das despesas, asseverando a ausência de caráter protelatório 
dos declaratórios. 

Quanto ao juízo de reforma, aduz ofensa aos seguintes artigos: i) art. 8º da Lei 
n. 8.080/1990, ao argumento de ilegitimidade passiva ad causam do Município para o 
fornecimento do tratamento pleiteado, eis que deveria ter sido custeado, 
exclusivamente, pelo Estado de Minas Gerais; ii) art. 283 do CC, eis que o Município 
pagou sozinho a obrigação imposta solidariamente a ele e ao Estado. Pugna, ainda, 
pela exclusão da multa protelatória. 

Contrarrazões às fls. 309/313. 
Neste agravo afirma que seu recurso especial satisfaz os requisitos de 

admissibilidade e que não se encontram presentes os óbices apontados na decisão 
agravada.

Oferecida contraminuta (fls. 346/348). 
É o relatório. Decido.
A pretensão não merece prosperar. 
De início, afasta-se a alegada violação do artigo 535 do CPC, porquanto o 

acórdão recorrido, mesmo sem ter examinado individualmente cada um dos 
argumentos suscitados, manifestou-se, de maneira clara e fundamentada, acerca de 
todas as questões relevantes para a solução da controvérsia, apenas não adotando a 
tese defendida pelo recorrente.

No que concerne ao art. 8º da Lei n. 8.080/1990, verifica-se que o acórdão a 
quo encontra-se em consonância com a jurisprudência desta Corte, no sentido de 
que o funcionamento do Sistema Único de Saúde - SUS é de responsabilidade 
solidária da União, dos Estados e dos Municípios, de modo que qualquer um destes 
Entes tem legitimidade ad causam para figurar no pólo passivo da demanda. 

A propósito, vide: 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO À 
SAÚDE. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. LEGITIMIDADE 
PASSIVA DE TODOS OS ENTES FEDERADOS. A ALEGAÇÃO DE 
FALTA DE RECURSOS FINANCEIROS NÃO CONSTITUI ÓBICE À 
CONCESSÃO DE PROVIMENTO JUDICIAL QUE DÊ 
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EFETIVIDADE A DIREITOS FUNDAMENTAIS. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. Ambas as Turmas que compõem a 
Primeira Seção firmaram o entendimento de que o funcionamento do 
Sistema Único de Saúde é de responsabilidade solidária da União, do 
Estados e dos Municípios. Dessa forma, qualquer um destes Entes tem 
legitimidade ad causam para figurar no polo passivo da demanda. 2. A 
falta de recursos financeiros não constitui óbice à concessão de 
provimento judicial que dê efetividade a direitos fundamentais, não 
podendo servir de escudo para recusas de cumprimento de obrigações 
prioritárias. 3. Agravo Regimental do Município de Vitória de Santo 
Antão/PE desprovido. (AgRg no AREsp 516.753/PE, Rel. Min. 
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 01/09/2014) 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. ALEGAÇÃO DE 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. CONTRARIEDADE A 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. EXAME, EM SEDE DE 
RECURSO ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES 
FEDERATIVOS. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. I. "Não há 
omissão no acórdão recorrido, quando o Tribunal de origem 
pronuncia-se, de forma clara e precisa, sobre a questão posta nos 
autos, assentando-se em fundamentos suficientes para embasar a 
decisão" (STJ, AgRg no REsp 1.054.145/RS, de minha relatoria, 
SEXTA TURMA, DJe de 11/03/2014). II. Inexistência de 
prequestionamento da matéria que, não suscitada em Apelação, não foi 
objeto de exame, no acórdão do Tribunal de origem. Incidência da 
Súmula 211/STJ. III. É pacífica a jurisprudência do STJ no sentido de 
que "não cabe a esta Corte, em recurso especial, o exame de matéria 
constitucional, cuja competência é reservada ao Supremo Tribunal 
Federal, nos termos do art. 102, inciso III, da Carta Magna" (STJ, 
AgRg no AREsp 470.765/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 31/03/2014). IV. Ademais, conforme a 
jurisprudência do STJ, "o funcionamento do Sistema Único de Saúde - 
SUS é de responsabilidade solidária da União, estados-membros e 
municípios de modo que qualquer destas entidades tem legitimidade ad 
causam para figurar no polo passivo de demanda que objetiva a garantia 
do acesso à medicação para pessoas desprovidas de recursos 
financeiros" (STJ, AgRg no Resp 1.225.222/RR, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 05/12/2013). V. 
Agravo Regimental improvido. (AgRg no AREsp 428.566/MG, Rel. 
Min. Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 28/05/2014)
ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. 
OBRIGAÇÃO DA UNIÃO, ESTADOS, MUNICÍPIOS E DISTRITO 
FEDERAL. SOLIDARIEDADE DOS ENTES FEDERATIVOS. 
DIREITO À VIDA E À SAÚDE. COMPROVAÇÃO DE 
NECESSIDADE DO MEDICAMENTO. SÚMULA 7/STJ. 1. É assente 
o entendimento de que a Saúde Pública consubstancia direito 
fundamental do homem e dever do Poder Público, expressão que abarca 
a União, os Estados-membros, o Distrito Federal e os Municípios, todos 
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em conjunto. Nesse sentido, dispõem os arts. 2º e 4º da Lei n. 
8.080/1990. 2. Assim, o funcionamento do Sistema Único de Saúde é 
de responsabilidade solidária da União, do Estados e dos Municípios. 
Dessa forma, qualquer um destes entes tem legitimidade ad causam 
para figurar no polo passivo da demanda. Agravo regimental improvido. 
(AgRg no AREsp 476.326/PI, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda 
Turma, DJe 07/04/2014) 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE (SUS). 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. RESPONSABILIDADE 
SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERATIVOS. LEGITIMIDADE 
PASSIVA AD CAUSAM DA UNIÃO. REPERCUSSÃO GERAL 
RECONHECIDA PELO STF. SOBRESTAMENTO DO RECURSO 
ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO. 1. 
"Ambas as Turmas que compõem a Primeira Seção firmaram o 
entendimento de que o funcionamento do Sistema Único de Saúde é de 
responsabilidade solidária da União, do Estados e dos Municípios. Dessa 
forma, qualquer um destes Entes tem legitimidade ad causam para 
figurar no polo passivo da demanda" (AgRg no REsp 1.150.698/SC, 
Primeira Turma, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 
22/8/13). 2. Não constitui hipótese de sobrestamento dos feitos em 
trâmite no Superior Tribunal de Justiça o reconhecimento, pelo STF, de 
repercussão geral sobre determinado tema. 3. Agravo regimental não 
provido. (AgRg no AREsp 64.899/GO, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, 
Primeira Turma, DJe 20/11/2013) 
ADMINISTRATIVO. DIREITO À SAÚDE. RESPONSABILIDADE 
SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERATIVOS PELO 
FUNCIONAMENTO DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE. 
INEXISTÊNCIA DE LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO. 
LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM DO ESTADO. 
LEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. 1. A 
presente divergência (legitimidade passiva do Estado para integrar a lide 
e legitimidade ativa do Ministério Público, que pretende o fornecimento 
de medicamentos à menor cuja provedora não dispõe de recursos para 
custear o tratamento médico) não guarda similitude com a matéria 
submetida ao procedimento do art. 543-C do CPC no REsp 
1.102.457/RJ. 2. O funcionamento do Sistema Único de Saúde é de 
responsabilidade solidária da União, dos Estados e dos Municípios, de 
modo que qualquer um desses entes tem legitimidade ad causam para 
figurar no polo passivo de demanda que objetiva a garantia do acesso a 
medicamentos para tratamento de problema de saúde. Precedentes. 3. O 
Ministério Público possui legitimidade ativa para ajuizar ação civil 
pública que visa ao fornecimento de medicamento a pessoa que não tem 
condições financeiras de arcar com o tratamento médico, por se tratar 
de direito indisponível. Precedentes. 4. Reavaliar a necessidade, ou não, 
da prova pericial requerida, a fim de verificar a existência de 
cerceamento de defesa, exige análise de provas e fatos, o que atrai para 
o recurso especial o óbice da Súmula 07/STJ. 5. Agravo regimental não 
provido. (AgRg no REsp 1.297.893/SE, Rel. Min. Castro Meira, 
Segunda Turma, DJe 05/08/2013) 
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Em relação ao art. 283 do CC, ressente-se o recurso especial do devido 
prequestionamento, já que sobre tal norma não houve emissão de juízo pelo acórdão 
recorrido, a despeito da oposição de embargos declaratórios, fazendo incidir o óbice 
constante na Súmula 211/STJ: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, 
a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal a 
quo".

Quanto ao pedido de exclusão da multa protelatória, o apelo especial não 
merece conhecimento, por deficiência na sua fundamentação, haja vista que o 
recorrente limita-se a tecer alegações genéricas de violação à lei federal, sem, 
contudo, apontar especificamente qual dispositivo foi contrariado pelo Tribunal a 
quo, o que inviabiliza o conhecimento do apelo especial, nos termos da Súmula n. 
284 do Supremo Tribunal Federal.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo (art. 544, § 4º, II, a, do CPC).

Por oportuno, registre-se que é perfeitamente possível o julgado encontrar-se devidamente 

fundamentado sem, no entanto, ter sido decidido à luz dos preceitos jurídicos apontados pelo 

postulante, mormente diante da jurisprudência pacífica desta Corte no sentido de que o julgador, 

desde que decida a lide de forma clara e fundamentada, não está obrigado a se pronunciar sobre 

todas as alegações trazidas pelas partes. A esse respeito, confiram-se:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO 
FISCAL. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. PRAZO DECADENCIAL. 
VIOLAÇÃO AO ARTIGO 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. APLICAÇÃO DO 
ARTIGO 150, § 4º DO CTN E AFASTAMENTO DO ARTIGO 173, I, DO CTN. 
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. NATUREZA DAS 
VERBAS TRIBUTADAS. SÚMULA 7/STJ. VÍCIOS DE INTEGRAÇÃO 
INEXISTENTES. PRETENSÃO DE REJULGAMENTO DA CAUSA. 
IMPOSSIBILIDADE. 1. Os embargos de declaração são cabíveis quando o 
provimento jurisdicional padece de omissão, contradição ou obscuridade, nos 
ditames do art. 535, I e II, do CPC, bem como para sanar a ocorrência de erro 
material, vícios inexistentes na espécie. 2. O acórdão embargado, de forma clara e 
fundamentada decidiu que não houve prequestionamento do artigo 150, § 4º do CPC, 
uma vez que a Corte de origem aplicou diretamente o artigo 173, I, do CTN, sem 
apreciar se houve pagamento a menor ou se não houve nenhum pagamento das 
exações em questão. 3. A insurgência da embargante não diz respeito a eventual 
vício de integração do acórdão impugnado, mas à interpretação que lhe foi 
desfavorável, motivação essa que não se enquadra nas hipóteses de cabimento dos 
aclaratórios. 4. Não configura contradição afirmar a falta de prequestionamento e 
afastar indicação de afronta ao artigo 535 do Código de Processo Civil, uma vez que 
é perfeitamente possível o julgado se encontrar devidamente fundamentado sem, no 
entanto, ter sido decidido à luz dos preceitos jurídicos desejados pela postulante. 5. 
Ainda que se trate de questão de ordem pública, o entendimento desta Turma é no 
sentido de que o seu conhecimento, em sede de recurso especial, depende do 
cumprimento do requisito do prequestionamento. Precedentes. 6. Embargos 
declaratórios rejeitados. (EDcl no AgRg no REsp 1.270.227/RN, Rel. Min. Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 17/09/2012) 
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PROCESSUAL CIVIL - POSSIBILIDADE DE SE AFIRMAR A FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO E AFASTAR INDICAÇÃO DE AFRONTA AO ART. 
535 DO CPC - ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. ART. 273 DO CPC. SÚMULA 7/STJ 
- ASTREINTES. CABIMENTO. ART. 461, § 5º, DO CPC. 1. Não configura 
contradição afirmar a falta de prequestionamento e afastar indicação de afronta ao 
artigo 535 do Código de Processo Civil, uma vez que é perfeitamente possível o 
julgado se encontrar devidamente fundamentado sem, no entanto, ter decidido a 
causa à luz dos preceitos jurídicos desejados pela postulante, pois a tal não está 
obrigado. Nesse sentido, confira-se: EDcl no REsp 463380, Rel. Min. José Delgado, 
DJ 13.6.2005. 2. No caso dos autos, não resta evidenciada a alegada violação do art. 
535 do CPC, pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, 
conforme se depreende da análise do acórdão recorrido. [...] Agravo regimental 
improvido. (AgRg no REsp 572.601/RS, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda 
Turma, DJ 14.08.2007 p. 281).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0091695-0 AREsp 504.820 / MG

Números Origem:  10372090424816  10372090424816001  10372090424816002  10372090424816003  
10372090424816004  10372090424816005  37209424816

EM MESA JULGADO: 04/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE LAGOA DA PRATA
ADVOGADOS : LUCIANO DE ARAÚJO FERRAZ

ERICH RIZZA FERRAZ
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : CLARA SILVA COSTA DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : IRINEU DE MOURA
ADVOGADO : MIELY PAULA DIAS FLORINDA MOURA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Tratamento Médico-Hospitalar e/ou Fornecimento de Medicamentos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE LAGOA DA PRATA
ADVOGADOS : LUCIANO DE ARAÚJO FERRAZ

ERICH RIZZA FERRAZ
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : CLARA SILVA COSTA DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : IRINEU DE MOURA
ADVOGADO : MIELY PAULA DIAS FLORINDA MOURA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa, Olindo Menezes 
(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região) e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. 
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Ministro Relator.
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